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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA – DFD 

 

 
1. OBJETO DA FUTURA CONTRATAÇÃO:   
 

O presente DFD tem por objeto a Contratação de empresa especializada em 
Consultoria e Assessoria nos processos afetos ao sistema de controle de 
contas, com acompanhamento full time, do início ao fim; Capacitação 
sobre operacionalização da Administração Pública Municipal, Capacitação 
e treinamento em licitação e contratação segundo a Lei 14.133/2021 e 
Treinamento em Gestão e Governança, conforme regras de accountability 
público. 
 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  

A contratação mostra-se necessária diante da crescente complexidade das 

rotinas administrativas, do controle de contas e das exigências legais que 

recaem sobre a gestão pública municipal. O suporte técnico especializado 

permitirá maior conformidade aos normativos, redução de falhas e fortalecimento 

dos mecanismos de controle interno, garantindo segurança jurídica e eficiência 

nos procedimentos diários. 

Além disso, a atualização constante das equipes é fundamental para que a 

Administração acompanhe as mudanças trazidas pela legislação vigente e pelas 

boas práticas de governança e accountability. A capacitação adequada contribui 

para melhorar a qualidade do trabalho realizado, padronizar processos e ampliar 

a autonomia técnica dos servidores, refletindo diretamente na melhoria dos 

serviços prestados à população. 

3Identificação da Requisitante:   Anselmo Silva Matos 

Unidade Administrativa Requisitante:   Secretaria Municipal de Administração 

Responsável:   Anselmo Silva Matos Cargo/Função: Secretário Municipal 

E-mail e telefone:  (92) 99128-5166 
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Considerando o volume de demandas e a necessidade de orientação contínua, 

verifica-se que o quadro interno não é suficiente para atender plenamente às 

exigências. Assim, o apoio de empresa especializada torna-se indispensável 

para assegurar acompanhamento integral, qualificação permanente e 

fortalecimento das práticas administrativas essenciais ao bom funcionamento da 

gestão municipal. 

 

3. OBJETO: 
 
TIPO DO ITEM MARCAR 

COM “X” 

MATERIAL DE CONSUMO  
SERVIÇO CONTINUADO X 
OBRA  
EQUIPAMENTO/MATERIAL PERMANENTE  
SERVIÇO NÃO CONTINUADO 

 

SERVIÇO DE ENGENHARIA  
 
4. ESTIMATIVA DE QUANTITATIVO:  
 

A estimativa do quantitativo consta no Termo de Referência, anexo a este 

documento.  

 

 

 

De acordo:  

 

 

Beruri/AM 06 de março de 2025. 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

SEMAD 

 

1. DADOS DO ÓRGÃO SOLICITANTE/GERENCIADOR 

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração CNPJ Nº: 04.628.111/0001-06 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO: Anselmo Silva Matos 

ENDEREÇO: Avenida Costa e Silva, S/N, São Francisco 

CIDADE UF CEP TELEFONE E-MAIL: 

Beruri AM 69.430-000 (092)  xxxxxxxxxxxxxxx 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:  

 

O art. 18, §1º, I da Lei 14.133/2021 dispõe que: 

 

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se 

com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII 

do caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com 

as leis orçamentárias, bem como abordar todas as 

considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que 

podem interferir na contratação, compreendidos: 

 

I - a descrição da necessidade da contratação 

fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize 

o interesse público envolvido; 

(...) 

§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I 

do caput deste artigo deverá evidenciar o problema a ser 

resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a 

avaliação da viabilidade técnica e econômica da 

contratação, e conterá os seguintes elementos: 
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I - descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 

público; 

(…) 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos 

que lhes dão suporte, que considerem interdependências 

com outras contratações, de modo a possibilitar economia 

de escala; 

(…) 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos 

preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 

anexo classificado, se a Administração optar por preservar o 

seu sigilo até a conclusão da licitação; 

(…) 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da 

contratação; 

(…)  

 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se 

destina. 

§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os 

elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VIII e XIII do § 1º 

deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos 

previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas 

justificativas. 

 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar – ETP regulamenta a fase 

preparatória no âmbito da Secretaria Municipal de Administração-SEMAD para 

Contratação de empresa especializada em Consultoria e Assessoria nos 
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processos afetos ao sistema de controle de contas, com acompanhamento 
full time, do início ao fim; Capacitação sobre operacionalização da 

Administração Pública Municipal, Capacitação e treinamento em licitação 
e contratação segundo a Lei 14.133/2021 e Treinamento em Gestão e 
Governança, conforme regras de accountability público. 

A contratação é necessária para suprir demandas específicas relacionadas 

aos processos de controle de contas, que exigem acompanhamento contínuo e 

orientação técnica adequada. A complexidade das atividades, aliada às constantes 

atualizações normativas, demanda suporte especializado capaz de garantir 

segurança, precisão e conformidade às práticas administrativas municipais. 

Além disso, a Administração Pública Municipal carece de capacitação 

ampliada para aprimorar o desempenho de suas equipes nos temas relacionados 

à operacionalização administrativa, gestão pública, licitações e contratações, 

especialmente diante das exigências trazidas pela Lei nº 14.133/2021. A ausência 

de treinamento adequado compromete a eficiência e a correta execução das 

atividades internas. 

Diante desse cenário, torna-se indispensável contar com consultoria e 

assessoria técnicas que ofereçam acompanhamento integral, desde as fases 

iniciais até a finalização dos processos, bem como capacitação estruturada em 

gestão, governança e accountability. A contratação permitirá fortalecer a 

capacidade institucional, reduzir falhas operacionais e garantir maior efetividade 

nos procedimentos administrativos e de controle.   

Em regra, contratações públicas devem ser precedidas de licitação, nos 

termos do art. 37, XXI, da Constituição Federal. Todavia, quando a competição se 

mostrar inviável, a licitação será inexigível, conforme o art. 74 da Lei n. 14.133/2021 

que assim prevê: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços 

de publicidade e divulgação: 

(...) 

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
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(...) 

§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste 

artigo, considera-se de notória especialização o 

profissional ou a empresa cujo conceito no campo de 

sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiência, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, permita 

inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do 

objeto do contrato. 

 

Para que tais serviços sejam contratados diretamente, há que se demonstrar 

a sua a notória especialização do profissional ou empresa a ser contratada. 

Neste diapasão, entende-se como profissional ou empresa de notória 

especialização aquele(a) que, por sua experiência e desempenho anterior, seja 

conceituado em seu campo de atividade e, por conseguinte, apresente-se como o 

mais adequado à satisfação plena do objeto a ser contratado. A notória 

especialização não implica em que o profissional ou empresa a ser contratado(a) 

seja reconhecido(a) pela opinião pública, tampouco seja o(a) único(a) prestador(a) 

do serviço. A avaliação sobre a notória especialização do(a) futuro(a) contratado(a) 

deve ser feita pela autoridade administrativa. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá contemplar serviços de consultoria e assessoria 

especializada capazes de atender integralmente às demandas relacionadas ao 

sistema de controle de contas, com acompanhamento contínuo e suporte técnico 

permanente. O atendimento deverá abranger desde a orientação inicial até a 

finalização dos processos, garantindo conformidade, precisão e segurança nas 

rotinas administrativas e de controle interno. 

Deverá ser assegurada a oferta de capacitação específica sobre a 

operacionalização da Administração Pública Municipal, abrangendo rotinas 

administrativas, financeiras, de governança e de responsabilização 

(accountability), com abordagem prática e alinhada às normativas vigentes. As 

capacitações precisam ser atualizadas, claras e direcionadas às necessidades do 

corpo técnico municipal. 
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Também deverá ser disponibilizado treinamento especializado em 

licitações e contratações públicas de acordo com a Lei nº 14.133/2021, incluindo 

procedimentos, fases, critérios de julgamento, gestão e fiscalização contratual. 

Todos os treinamentos deverão ser ministrados por profissionais qualificados e 

com experiência comprovada nas áreas abordadas, devendo ainda ser fornecidos 

materiais de apoio e orientações necessárias para aplicação prática pelos 

servidores. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO   

A contratação proposta engloba um conjunto integrado de serviços que 

visam fortalecer as áreas de controle de contas, gestão administrativa e governança 

municipal. O objeto reúne atividades de consultoria, assessoria contínua e 

acompanhamento técnico, garantindo apoio especializado desde as fases iniciais 

até a conclusão dos processos relacionados ao sistema de controle de contas. Este 

acompanhamento full time assegura que as rotinas administrativas ocorram de 

forma correta, padronizada e alinhada às normas vigentes. 

Como parte essencial da proposta, incluem-se capacitações específicas 

sobre a operacionalização da administração pública municipal e treinamentos 

direcionados às equipes responsáveis pelos processos de licitação e contratação, 

conforme as diretrizes da Lei 14.133/2021. Esses treinamentos permitem que os 

servidores compreendam não apenas os procedimentos legais, mas também as 

boas práticas que devem orientar todo o ciclo de contratação pública. 

O conjunto de atividades se completa com ações voltadas à gestão e 

governança, seguindo princípios de accountability e integridade administrativa. 

Assim, o serviço contratado passa a atuar como um suporte estruturado, capaz de 

elevar a qualidade das decisões, aperfeiçoar controles internos, reduzir riscos 

operacionais e fortalecer a transparência e a eficiência na gestão pública. 

 

6. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES 

 

Para esta contratação, estima-se a necessidade de serviços contínuos de 

consultoria e assessoria, com acompanhamento integral dos processos 

relacionados ao controle de contas, incluindo apoio técnico permanente, execução 

de atividades de capacitação e treinamentos especializados em administração 

pública, licitações conforme a Lei nº 14.133/2021, e governança orientada às 
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práticas de accountability. As quantidades envolvem a prestação dos serviços de 

forma mensal e contínua, abrangendo todas as etapas de orientação, suporte, 

acompanhamento e formação das equipes, conforme demanda administrativa do 

Município. 

 

7. DA PREVISÃO DO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO - PAC 

 

Não há no Plano Anual de Contratação elaborado para ser executado em 

2024. Noutro giro, a elaboração do PAC pelos órgãos e entidades da Administração 

Pública Municipal é obrigatória a partir de 2025, e sua execução a partir do ano 

subsequente (2026), nos termos do Decreto Municipal n° º 029/2023 – GPMB e 

alterações posteriores. 

 

8. ESTIMATIVA DO VALOR DE MERCADO 

 

A estimativa do valor de mercado será definida a partir da análise técnica 

das características do serviço, considerando sua natureza especializada, a 

complexidade das atividades e o nível de expertise exigido. Para serviços dessa 

categoria, em que há singularidade na execução e inviabilidade de comparação 

com múltiplas ofertas, o valor poderá ser fixado com base em histórico de 

contratações semelhantes, parâmetros praticados por órgãos públicos e 

justificativas técnicas que assegurem a razoabilidade e compatibilidade do preço 

com o escopo demandado. Essa abordagem permite estabelecer um valor 

adequado e proporcional à especificidade do serviço. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 

Conforme inciso II do art. 47 da Lei nº 14.133/2021, os serviços deverão 

atender ao princípio do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor 

aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala.  
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Art. 47. As licitações de serviços atenderão aos 

princípios:  

I - da padronização, considerada a 

compatibilidade de especificações estéticas, 

técnicas ou de desempenho;  

II - do parcelamento, quando for tecnicamente 

viável e economicamente vantajoso.  

[...]  

 

O parcelamento da solução é a regra devendo a licitação ser realizada por 

item, sempre que o objeto for divisível, desde que se verifique não haver prejuízo 

para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando propiciar a 

ampla participação de licitantes, que embora não disponham de capacidade para 

execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas.  

No caso em apreço, por se tratar de serviço contínuo de consultoria, 

assessoria e capacitação especializada, contratado mediante inexigibilidade de 

licitação, não se justifica o parcelamento do objeto. 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

Espera-se que a contratação proporcione melhoria significativa na 

condução dos processos de controle de contas, garantindo análises mais precisas, 

eficientes e alinhadas às normas vigentes. Busca-se, ainda, fortalecer a atuação 

dos servidores por meio de capacitações e treinamentos contínuos, ampliando a 

compreensão sobre procedimentos da administração pública, licitações sob a Lei 

14.133/2021 e práticas de gestão e governança. Como resultado final, pretende-se 

elevar o nível de conformidade, transparência e eficiência da gestão municipal, 

assegurando maior segurança administrativa e melhor desempenho institucional. 

11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 

A assinatura do contrato e emissão da nota de empenho em favor da 

referida empresa, para a efetiva capacitação dos servidores. 
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12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes em 

andamento neste órgão, que venham fazer correlação com o objeto pretendido 

nesta demanda. 

 

13. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

Não foram detectados impactos ambientais na realização da prestação do 

serviço 

 

14. INDICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO 

 

Em regra, contratações públicas devem ser precedidas de licitação, nos 

termos do art. 37, XXI, da Constituição Federal. Todavia, quando a competição se 

mostrar inviável, a licitação será inexigível, conforme o art. 74 da Lei n. 14.133/2021 

que assim prevê: 

 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

[...]  

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de 

notória especialização, vedada a inexigibilidade 

para serviços de publicidade e divulgação:  

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;  

[...]  
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§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput 

deste artigo, considera-se de notória 

especialização o profissional ou a empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, 

experiência, publicações, organização, 

aparelhamento, equipe técnica ou outros 

requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação 

do objeto do contrato.” 

 

Para que tais serviços sejam contratados diretamente, há que se 

demonstrar a sua a notória especialização do profissional ou empresa a ser 

contratada.  

Neste diapasão, entende-se como profissional ou empresa de notória 

especialização aquele(a) que, por sua experiência e desempenho anterior, seja 

conceituado em seu campo de atividade e, por conseguinte, apresente-se como o 

mais adequado à satisfação plena do objeto a ser contratado. A notória 

especialização não implica em que o profissional ou empresa a ser contratado(a) 

seja reconhecido(a) pela opinião pública, tampouco seja o(a) único(a) prestador(a) 

do serviço. A avaliação sobre a notória especialização do(a) futuro(a) contratado(a) 

deve ser feita pela autoridade administrativa. 

No presente caso, a proposição apresentada tem por objeto a prestação de 

serviço técnico profissional especializado, relativo a treinamento e 

aperfeiçoamento de pessoal, na forma fixada pelo art. no art 74 da Lei 14.133/2021. 

 

15. ANÁLISE DE RISCO 

 

Conforme entendimento do TCU: "(...) o estudo técnico preliminar já 

serve, naturalmente, ao gerenciamento de riscos da futura contratação". Cada 

elemento do ETP permite de certa forma antecipar problemas e prever 

oportunidades, orientando a tomada de decisão na fase de elaboração dos demais 

documentos, especialmente o termo de referência. 
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Posto isso, no presente caso, por se tratar de contratação de baixa 

complexidade já conhecida da administração, em que os próprios elementos do 

ETP já serviram ao gerenciamento de risco, não havendo necessidade de 

elaboração do Mapa de risco na fase preparatória. 

 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO   

Após análise das necessidades administrativas, das demandas 

recorrentes dos setores envolvidos e da complexidade técnica inerente às 

atividades de controle de contas, capacitação institucional e formação continuada 

em gestão pública, declara-se viável a contratação da solução proposta. Os 

serviços descritos são fundamentais para assegurar o aprimoramento das práticas 

administrativas, a conformidade às normas legais vigentes e o fortalecimento das 

competências internas da equipe municipal. 

A natureza especializada das atividades que envolvem assessoria 

contínua, acompanhamento integral dos processos, orientação qualificada e 

capacitações alinhadas às exigências da Lei nº 14.133/2021 e às diretrizes de 

governança pública exige suporte técnico permanente, o que justifica plenamente 

a contratação. 

Dessa forma, a contratação apresenta-se como medida necessária, 

adequada e vantajosa para o Município, contribuindo diretamente para a melhoria 

do desempenho institucional, o aumento da segurança administrativa e o 

cumprimento efetivo dos princípios de eficiência, transparência e accountability na 

gestão pública. 

17. RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO:     

 

BERURI, AM 06 de março de 2025. 
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18. APROVAÇÃO: 

 

Aprovo o Estudo Técnico Preliminar, com fundamento no artigo 48, parágrafo único, 

do Decreto Municipal nº 029/2023-GPMB e alterações posteriores, considerando a 

importância da contratação, em face das justificativas técnicas apresentadas. 

 

Beruri, 06 de março de 2025. 

 

 

________________________________ 

     Emerson Klinger Gonçalves de Melo  

Prefeito do Município de Beruri 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DADOS DA INSTITUIÇÃO 

 

ÓRGÃO: Secretaria Municipal de Administração  CNPJ Nº: 04.628.111/0001-06 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO: Anselmo Silva Matos 

ENDEREÇO: Avenida Costa e Silva, S/N, São Francisco 

CIDADE UF CEP TELEFONE E-MAIL: 

Beruri AM 69.430-000 (092)   

 

2. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO:  

 

2.1 A contratação será executada de forma contínua, garantindo atendimento 

permanente às demandas relacionadas aos processos de controle de contas, 

capacitação administrativa e suporte técnico em gestão pública. Os serviços deverão ser 

prestados com regularidade, observando padrões de qualidade, prazos definidos e 

alinhamento às necessidades operacionais da Administração Municipal. 

2.2 As atividades deverão abranger acompanhamento técnico integral (full time), suporte 

especializado nos procedimentos de controle de contas, realização de capacitações 

sobre operacionalização da Administração Pública Municipal e treinamentos referentes à 

Lei 14.133/2021, gestão e governança pública. Todo o conteúdo deverá estar alinhado às 

normas vigentes e às boas práticas de accountability. 

2.3 O contratado deverá manter equipe qualificada, com profissionais devidamente 

habilitados, garantindo disponibilidade para esclarecimentos, orientações e suporte 

contínuo ao longo da execução. As atividades deverão ser planejadas em conjunto com a 

Administração, de modo a assegurar aderência às rotinas internas e ao cronograma 

institucional. 

2.3 Os serviços serão executados preferencialmente de forma presencial, podendo 

ocorrer de maneira remota quando necessário, desde que não comprometam a qualidade 

ou os objetivos previstos. A contratada deverá apresentar relatórios, materiais de apoio e 

registros que comprovem as atividades desenvolvidas, assegurando transparência e 

rastreabilidade dos resultados. 
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2.5. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 e da Lei n o 14.133/2021, prorrogável na 

forma dos art. 106 e 107 da Lei n o 14.133/2021 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

 

3.1. A contratação justifica-se pela necessidade de fortalecer e aprimorar os 

processos internos da Administração Pública Municipal, especialmente aqueles 

relacionados ao sistema de controle de contas, gestão administrativa, licitações 

e governança. A crescente complexidade das normas aplicáveis, aliada à 

demanda por conformidade, eficiência e acompanhamento contínuo das 

atividades, evidencia a importância de suporte técnico especializado capaz de 

orientar, qualificar e acompanhar, de forma integral, as rotinas administrativas e 

os procedimentos obrigatórios. 

3.2. Além disso, a Administração identifica a necessidade de capacitação contínua de 

servidores, abrangendo temas como operacionalização da gestão pública, 

aplicação da Lei nº 14.133/2021 e práticas de accountability. A atuação 

especializada permitirá elevar o nível de segurança, padronização e qualidade dos 

processos internos, contribuindo diretamente para a melhoria da tomada de 

decisão, para o atendimento às exigências legais e para o aprimoramento da 

governança municipal..   

 

3.3. Em regra, contratações públicas devem ser precedidas de licitação, nos termos 

do art. 37, XXI, da Constituição Federal. Todavia, quando a competição se mostrar 

inviável, a licitação será inexigível, conforme o art. 74 da Lei n. 14.133/2021 que 

assim prevê: 

 

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a 

competição, em especial nos casos de: 

(...) 

III - contratação dos seguintes serviços técnicos 

especializados de natureza predominantemente 

intelectual com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 

publicidade e divulgação: 

(...) 

c) assessorias ou consultorias técnicas e auditorias 

financeiras ou tributárias; 

(...) 
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§ 3º Para fins do disposto no inciso III do caput deste artigo, 

considera-se de notória especialização o profissional ou a 

empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, 

decorrente de desempenho anterior, estudos, experiência, 

publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica 

ou outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e 

reconhecidamente adequado à plena satisfação do objeto 

do contrato. 

 

 

4. DA PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não há no Plano Anual de Contratação elaborado para ser executado em 2025, a 

elaboração do PAC pelos órgãos e entidades da Administração Pública Municipal é 

obrigatória a partir de 2025, e sua execução a partir do ano subsequente (2026), nos 

termos do Decreto Municipal n° 029/2023 – GPMB. 

 

5. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

 

5.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados da data de 

assinatura do contrato, na forma do artigo 105 e da Lei n o 14.133/2021, prorrogável na 

forma dos art. 106 e 107 da Lei n o 14.133/2021. 

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

 

6.1. Para atender às demandas de aprimoramento da gestão pública municipal, 

busca-se uma estrutura de apoio contínua que permita o acompanhamento 

integral dos processos afetos ao controle de contas, desde sua abertura até sua 

finalização. A execução dessas atividades exige conhecimento especializado e 

atuação dedicada, assegurando conformidade com normas, prazos e 

procedimentos essenciais à regularidade administrativa. 

6.2. Nesse contexto, a proposta contempla um conjunto articulado de ações voltadas 

à consultoria e assessoria permanente, garantindo suporte técnico diário em 

matérias estratégicas da administração pública. O objetivo é fortalecer a 
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capacidade institucional do Município, qualificando decisões e aprimorando a 

execução das atividades que integram a rotina administrativa e financeira. 

6.3. Também está previsto um programa de capacitação voltado à operacionalização 

das atividades públicas municipais, incluindo treinamento específico sobre 

licitações e contratações com base na Lei nº 14.133/2021. Essa etapa é essencial 

para aprimorar o desempenho das equipes internas, padronizar procedimentos e 

ampliar o domínio sobre a nova legislação de compras públicas. 

6.4. Por fim, o escopo inclui formação em gestão, governança e accountability, com 

enfoque na melhoria dos processos decisórios e no aumento da transparência 

institucional. Essas ações integradas asseguram que a Administração tenha 

acesso contínuo a orientações qualificadas e ao desenvolvimento técnico de seus 

servidores, resultando em maior eficiência, segurança e profissionalização da 

gestão. 

 

7. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 A execução dos serviços ocorrerá de forma contínua, mediante disponibilização de 

suporte especializado para atendimento das demandas relacionadas aos processos 

de controle de contas, gestão administrativa, licitações e contratações regidas pela 

Lei nº 14.133/2021. O acompanhamento deverá ser prestado de maneira integral, 

abrangendo orientações, análises, esclarecimentos técnicos e apoio às atividades 

desenvolvidas pelos setores envolvidos na Administração Municipal. 

7.2 Os serviços de assessoria e consultoria deverão ser executados em conformidade 

com o cronograma de atividades e necessidades apresentadas pelos órgãos 

municipais, assegurando atendimento tempestivo e compatível com a complexidade 

das demandas. A contratada deverá manter disponibilidade para suporte remoto e, 

quando necessário, presencial, garantindo o apoio contínuo às rotinas administrativas 

e de controle. 

7.3 As ações de capacitação e treinamento serão planejadas e conduzidas em módulos, 

contemplando conteúdos teóricos e práticos voltados à operacionalização da 

Administração Pública, aos procedimentos de licitação e contratação sob a Lei nº 

14.133/2021 e às diretrizes de gestão, governança e accountability. Os encontros 

poderão ocorrer de forma presencial ou remota, conforme definição e conveniência 

da Administração. 

8. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
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8.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei n° 14.133, 

de 2021). 

8.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila (§ 5°do art. 

115 da Lei n2 14.133, de 2021). 

8.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o 

uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5 Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

8.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 

2021). 

8.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

 

9. DAS OBRIGAÇÕES 

 

9.1 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE BERURI: 

9.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

9.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3 Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pela Contratada; 
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9.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6 Efetuar o pagamento da Contratada do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no 

Termo de Referência; 

9.1.7 Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.8 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Jurídica para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pela 

Contratada; 

9.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

9.1.10 Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados 

 

9.1 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de 

Referência, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas: 

9.1.2 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.1.3 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 

contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade 

e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência; 

9.1.4 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 

em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se 
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verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 

materiais empregados; 

9.1.5 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.1.6 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da 

Contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a Contratada deverá entregar ao setor responsável pela 

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 

serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou 

Distrital do domicílio ou sede da Contratada; 4) Certidão de Regularidade do FGTS 

– CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.1.8 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.1.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.1.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança 

de pessoas ou bens de terceiros. 

9.1.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.1.12 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo 

sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, 

higiene e disciplina. 

9.1.13 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 

memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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9.1.14 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.1.15 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.1.16 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 

ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 

116); 

9.1.17 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 

referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.1.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato; 

9.1.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes 

de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 

II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.1.21 Prestar o serviço, objeto do presente contrato na cidade de Beruri/AM, conforme 

proposta da empresa; 

 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

10.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação. 

10.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe 

avaliar se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para 

a execução do objeto. 

 

11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
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11.1. A fiscalização e acompanhamento da execução do objeto serão realizados por 

Fiscal do contrato, que será designado pela Secretaria Municipal de Finanças, 

observando-se as conformidades da Lei 14.133/2021:  

a) Solicitar a execução dos objetos mencionados;  

b) Supervisionar a execução do objeto, garantindo que todas as providências sejam 

tomadas para regularização das falhas ou defeitos observados;  

c) Levar ao conhecimento da autoridade competente qualquer irregularidade fora de 

sua competência;  

d) Solicitar à Contratada e seus prepostos, designados por escrito, ou obter da 

Administração, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom andamento 

da execução do objeto e anexar aos autos do processo correspondente cópia dos 

documentos escritos que comprovem essas solicitações de providências;  

e) Acompanhar a execução do objeto, atestar seu recebimento parcial e definitivo e 

indicar as ocorrências de indisponibilidade;  

f) Encaminhar à autoridade competente os documentos que relacionem as 

importâncias relativas a multas aplicadas à Contratada, bem como os referentes a 

pagamentos.  

g) O acompanhamento e a fiscalização acima não excluirão a responsabilidade da 

Adjudicatária, ficando esta responsável pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, 

nem conferirão ao Município, responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por 

quaisquer irregularidades ou danos na execução do serviço contratado.  

h) As determinações e as solicitações formuladas pelos representantes da 

Secretaria Municipal de Administração, encarregados da fiscalização do contrato, 

deverão ser prontamente atendidas pela Contratada, ou nesta impossibilidade, 

justificadas por escrito.  

i) Para a aceitação do objeto, os responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização, 

observarão se a Contratada cumpriu todos os termos constantes do Termo de Referência, 

bem como de todas as condições impostas no instrumento contratual.  

j) É vedado ao Município e aos fiscais designados, exercer poder de mando sobre os 

empregados da Adjudicatária, reportando se somente aos prepostos e responsáveis por 

ela indicados.  

k) Durante a vigência deste contrato, a Contratada deve manter preposto aceito pela 

Administração do Município, para representá-lo sempre que for necessário.  

 

12. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
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12.1. Liquidação 

12.1.2. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de até 10 dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 

período.  

12.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

12.1.3.1. o prazo de validade;  

12.1.3.2. a data da emissão;   

12.1.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante;   

12.1.3.4. o período respectivo de execução do contrato;   

12.1.3.5. o valor a pagar; e   

12.1.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

12.1.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 

até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;  

12.1.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.     

12.1.6. A Administração deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

12.1.7. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante.  

12.1.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários 

para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.1.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

ao contratado a ampla defesa.   
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12.1.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 

regularize sua situação. 

 

12.2. Prazo para pagamento 

12.2.2. O prazo para pagamento será de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Decreto Municipal nº 

029/2023-GPMB.  

 

12.3. Forma de pagamento 

12.3.2. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado.  

12.3.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento.  

12.3.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

12.3.5.  Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente.  

12.3.6. A Contratada optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12.3.7. A nota fiscal/fatura que contiver erro será devolvida à Contratada para retificação 

e reapresentação, iniciando a contagem dos prazos fixados para o ATESTO a partir do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura corrigida. 

12.3.8. O CNPJ do documento fiscal eletrônico deverá ser o mesmo da proposta de 

preço, sob pena de cancelamento da Nota de Empenho emitida. 

12.3.9. O pagamento fica condicionado a apresentação da nota fiscal, acompanhada do 

Certificado de Regularidade: Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista e INSS, 

vigentes. 

12.3.10. A Administração reserva-se o direito de suspender o pagamento se o objeto do 

presente termo for entregue em desacordo com as especificações constantes do Edital. 

12.3.11. Caso haja aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou 

crédito existente no Órgão Gerenciador em favor da Contratada. Caso o valor seja 

Página 25 de 114



 

 

superior ao crédito eventualmente existente, a diferença será cobrada administrativa ou 

judicialmente, se necessário. 

12.3.12. A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à administração 

ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou da execução do objeto, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

12.3.13. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da execução do objeto; 

12.3.14. A Contratada deverá se manter, durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas por lei; 

12.3.15. A compensação financeira é admitida nos casos de eventuais atrasos de 

pagamento pela Administração, desde que a Contratada não tenha concorrido de alguma 

forma para o atraso. É devida desde a data limite fixada no termo de contrato para o 

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. 

 

13. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de Inexigibilidade 

de Licitação, com fundamento na hipótese do art. 74, inciso III, da Lei n. 14.133/2021. 

13.1 Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 

descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 

existência de sanção que a impeça mediante a consulta a cadastros informativos 

oficiais, tais como: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); e 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

13.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n o 8.429, de 1992, que prevê, 

dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

13.3 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
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13.4 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

13.5 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

negativa de contratação. 

13.6 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será 

verificada por meio de consultas online, nos documentos por ele abrangidos. 

13.7 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante 

nas plataformas online, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a 

respectiva documentação atualizada. 

13.8 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

13.9 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial  exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

13.10 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 

13.11 Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos 

de habilitação: 

13.12 Habilitação Jurídica: 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

c) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

d) Microempreendedor Individual MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;. 

e) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 
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13.13 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF); 

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta n o 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

e) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7 0 , XXXIII, da Constituição; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei no 5.452, de 1 0 de maio de 1943. 

g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

13.14. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, 

de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 

estadual e municipal. 

13.15 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

13.15.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 

relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de 

outro documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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16.1. As despesas decorrentes da presente contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da Prefeitura Municipal de Beruri 

para o exercício de 2025, a ser definida pela Secretaria Municipal de Finanças. 

 

17. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO. 

 

17.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução dos artigos 96 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

18.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a Contratada 

que: 18.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;  

18.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;  

18.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  

18.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;  

18.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

18.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;  

18.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

18.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

18.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

18.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.  

18.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos 

subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante;  

b) Multa;  

c) Impedimento de licitar e contratar;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.  

18.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

18.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.  

18.3.2. as peculiaridades do caso concreto.  

18.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes.  
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18.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

18.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle.  

18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 

contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.2, 18.1.3 e 18.1.4 será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado.  

18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8, 18.1.9 

e 18.1.10 será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

18.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.  

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente a Lei 

nº 9.784, de 1999.  

18.6.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Prefeitura Municipal de Beruri, ou 

deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e 

cobrados judicialmente.  

18.6.2. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

30 dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente.  

18.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o órgão ou entidade pública poderá cobrar o valor remanescente 

judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.  

18.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as 

circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

18.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização - PAR.  
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18.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 

12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

18.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, 

com ou sem a participação de agente público.  

18.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no Diário Oficial dos 

Municípios do Estado do Amazonas. 

 

19. DECLARAÇÃO DO SOLICITANTE 

 

19.1. Declaramos que este Termo de Referência está em conformidade com a Lei nº 

14.133/2021, Decreto Municipal n° 029/2023 – GPMB, e demais legislações vigentes, 

submetendo-o à apreciação da Excelentíssima Senhora Prefeita Municipal de Beruri/AM. 

 

ELABORAÇÃO:                                                                           

 

Beruri/AM 06 de março de 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AUTORIZAÇÃO:  

 

Aprovo o Termo de Referência, com fundamento no artigo 48, parágrafo único, do Decreto 

Municipal nº 029/2023-GPMB e alterações posteriores, considerando a importância da 

contratação, em face das justificativas técnicas apresentadas. 
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Beruri/AM 06 de março de 2025. 

 

 

________________________________ 

Emerson Klinger Gonçalves de Melo 

Prefeito do Município de Beruri 
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